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NOTA 00 REDATOR~HEFE 

O artigo do 011 Mlya Prldro$11, cuja publiCJ~çlo dflterminai, altlm da oportuno e alu· 
cidativo u constitui num 11lflm contra 111 faltlc/111 do rSo prop11llldo, a por alguns festa· 
jado, ravisionirmo historiogrifico. 

Eu. movimtmto, qut1 afoita fi atravidBmflnta ,, lanÇII contra o nosso P/11$1/do, na 
raalidada nl"o bl.fiCJI enriquec-r a aprimor11r o conhacimt1nto d8 nol$/l Histórill, mas tio· 
somftnta distoret~r os fatos, dantl(lrir raputaçõas, confundir, tumultuar. Embora arrogut1m 
muita upilncill, cultur11 a intarasStllsupariortJS, os "ravirionims" mal podam disfarçllf o 
c.ritar tflndancioso a nitidamftnta lchlológico do movimflflto. /llflgando o p81111do, confun· 
dindo no praltlnte, c-mmenta asparam aiCIIIIçllr seus ttscuros objatívos no futuro. 

· Contudo, o m11i1 gr~ dtiSStl tnquisito movimflflto j a llxploraÇiio, ltlmpra dirtorci· 
da, da fatos do JM~IIIdo, com o criminoso prop6rito da crillr rbmlidades, da provoCIIf dis· 
putat, da 11cirr11r os lnimos, de fflllctmdar mlps, rt~t~brir feridlls, a, assim, lanç11r irmSo 
contra irmiO, na tentatiVII da dt~~truir o qUtl constlfluimos construir com tolerância, com 
hllrmonill. 

O trãlho do 011 MBy11 Pedro• ti motivo de mllditaçlo t1 fonttt de informllç#o 1101 
lflitoras sobra 111 conc-itUIIc6es t1 intançõas de um grupo da ravisionims qUtl, faz algum 
tempo, dtldiCII·Stl 110 rr.l»lho de rHscrellflr nolltl Histórill t1 tambtlm porqutl, conscientfl· 
mente, encontremos no plltSIIdo nossos motivos de cnmç11 no Extlrcito e no BRASIL. 
O II#Unto nl"o 1t1 rt~~tringa 110 interesse cultural dos militaras a, pelo contririo, atingt1 
a todo cidlld6o qut1 delti/IIIIPflrfalçoer flsta Democrac/11 merac-dora dll tltflrna vigillncia 
dfl todos. 

Oen Dtv A ,..Mo Gomes Filho 

F altam dois anos para o Cen· 
tenário da Libertação dos 
Escravos. Os órgãos de co

municação de massa estão disponí
veis para todas as correntes de 
opinião manifestarem-se a respeito 

deste fato, em especial aquelas que 
forem mais combativas. 

A Deffta NKional 

Certa corrente intelectual per· 
segue um revisionismo para a for· 
mulação da "nova historiografia 
brasileira", até agora através de_ in-

7 



Quilombos e Negritude a Serviço da ldeologÜI 

terpretações de sentido mais ideo
lógico do que propriamente cientf
fico . Antepõe-se esta corrente ao 
que identifica como "história ofi
cial"; um termo vago que ainda 
não foi suficientemente definido . 

Encontra-se, aqui , uma análise 
dos textos revisionistas cuja men
sagem interessa ao exame dos 
que desejam zelar pela paz social 
como objetivo nacional permanen
te. E simples conceber que o 
descontentamento do povo ou a 
sua satisfação dependem também 
da visão que a sociedade nacio
nal tem de seu relacionamento in
tergrupal . 

Poderíamos imaginar hipoteti
camente duas ou três correntes de 
pensamento histórico em debate 
acerca da escravatura no Brasil, 
cada qual com idêntico espaço na 
mídia e todas ouvidas por um pú
blico esclarecido, capaz de julgar 
tranqüilamente a História. Mas esta 
situação hipotética pode não acon
tecer pela predominância que esta 
corrente revisionista vem demons
trando na ocupação dos espaços 
dos jornais, televisão e publicações 
diversas. 

Um estudo simples de algumas 
manifestações sobre o Quilombo 
dos Palmares, dentro do "revisio
nismo" a que me refiro, exemplifi
ca muito bem como a História po
de ser utilizada para incrementar 
o conflito, mesmo que sob uma 
aparência de idéias de igualdade e 
justiça entre os homens. 

Sendo a revisão histórica um 
fenômeno natural e permanente. 
porque próprio do aparecimento 
de novos documentos e de novas 
filosofias no correr dos tempos, é 
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compreensível e até necessário que 
a escravatura seja também encara
da sob novos pontos de vista. O 
que nos parece ferir o sentimen
to nacional é o fato desta nova his
toriografia ser escrita sob os pa
râmetros do materialismo numa 
Nação tão cheia de humanismo, 
tolerância racial e cristandade. 

Veremos que a versão materia
lista da História, nestê exemplo, 
estimula o ódio e a descrença en
tre as pessoas, negando a prover
bial tolerância brasileira. 

ESCRAVATURA, DIREITO E 
PRATICA 

A escravatura teve origem no 
Direito da Força que considerava 
o cativeiro uma concessão do ven
cedor em poupar a vida do venci
do. Foi lenta a evolução da huma
nidade no sentido da liberdade, 
consubstanciada na Declaração 
dos Direitos Humanos e na Carta 
das Nações Unidas, produtos do 
iluminismo do mundo ocidental. 
A maior evidência desta lentidão 
é o fato de estarmos nas portas do 
primeiro centenário da libertação 
dos escravos no Brasil, felizmente 
uma Nação reconhecidamente 
mestiça e cujo colonizador, pores
tratégia" colonial e por qualidades 
a ele intrínsecas, nos deixou um 
povo destitu{do de qualquer argu
mento para ser racista. · 

Compete um breve histórico 
sobre a escravatura para dele reti
rarmos ~lementos esclarecedores. 

A primeira importante mani
festação do Direito quanto à es
cravatura é dos romanos, que atri-
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buíram aos escravos certos direitos 
que antes lhes eram negados, coi
bindo abusos de seus senhores. O 
Cristianismo e a evolução natural 
do Direito criaram bases para o 
pensamento moderno em suas ma
nifestações contrárias à escravatu
ra, dentre elas as Bulas Papais de 
Pio 11 (1462), Paulo 111 (1537), 
Urbano VIl I (1639), Benedito 
XIV {1741) e Pio VIl (1814), li
mitando~ criticando ou condenan
do a escravidão humana. A mais 
relebre destas manifestações foi, 
no entanto, a de Van Grotius, em 
seu compêndio De Jure Pacis et 
Bel/i (1600), levantando o princí
pio de que "não há direito de ma
tar o prisioneiro, nem o de reduzi
lo à escravidão". 

Durante os três séculos seguin
tes, a evidência e a clareza do Di
reito estiveram diante de realida
des econômicas e sociais imperio
sas demais para serem transpostas 
por princ(pios humanitários um 
tanto desconhecidos pela maioria 
dos homens influentes. A huma
nidade ainda viveu três séculos de 
convivência com o escravo - co
rno indispensável mão-de-obra- já 
que os contingentes europeus fo
ram insuficientes para o duro ser
viço nas colônias, e o elemento in
dígena mostrou-se incapaz para o 
trabalho sedentário. 
I 

A escravatura, servindo-se de 
expressivos contingentes de negros 
africanos, constitu ia, na época, 
a única forma eficaz de incremen
tar a produção colonial. Pratica
ram-na os ingleses {contrariando a 
sua legenda Nu/Jus Liber Homo, 
de 1215), os espanhóis, os france-
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ses, os holandeses e os portugue
ses. 

Na Pen ínsula Ibérica a escravi 
dão era conhecida porque mouros 
remanescentes da Reconquista ou 
capturados no norte da Africa fa
ziam trabalho escravo, seguidos de 
contingentes de negros comerciali
zados pelos árabes, durante os sé
culos XV, XVI e XVII. 

A Europa encontraria, nesta 
prática limitada, a base que julgava 
moral para uma outra prática am
pla e generalizada de escravizar 
africanos, agora com finalidades 
próximas da indústria. A escravi
zação do africano extrapolava as 
bases do Direito do Vencedor para 
uma dimensão ainda mais perver
sa sob pretexto de retirá-lo do 
"paganismo" e de sua servidão na
tural. Seria, nesta hipocrisia hu
mana, um serviço que a eles se 
prestava. 

Conclui-se, portanto, que a es
cravatura como uma prática abo
minável na História propiciou uma 
obra colonial de onde emergiram 
o Brasil e muitos outros pa(ses 
do mundo, mas suas seqüelas ainda 
permanecerão por algum tempo, 
na forma de racismo, de precon
ceitos e de ingredientes para agita
ção social. 

O encontro dos portugueses 
com os africanos ocidentais em 
meados do século XV deu início 
a uma história de cobiça, servidão 
e violência. Apesar da esperança 
dos portugueses de encontrarem 
ouro e prata nas montanhas do 
Congo e de Angola, na verdade o 
"resgate" de negros para o tráfico 
foi prevalente e serviu de torpe 
motivação econômica, enquanto 
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no interior trabalhavam os "régu
los", um tipo negro de caçador de 
gente de sua própria raça. Na ver
dade, certa forma de escravidão já 
existia na África, quando um '.'so
bado" reinava sobre tribos menos 
agressivas. 

Os portugueses encontraram 
ambiente propício a este comér
cio, restando-lhes as alianças com 
chefes locais, que eram batizados 
com nomes cristãos, e a adminis
tração das chamadas "armações" 
com base na conquista milítar de 
áreas estratégicas. As graves rea
ções locais, como a da Rainha Gin
ga Bandi que combateu os portu
gueses com auxílio de espanhóis e 
holandeses, caíram no vazio da 
própria réalidade local. De linha
gem nobre dos N'gola, a rainha de
sejava pôr fim ao tráfico dos ne
gros de sua raça, porém, ao derro
tar militarmente os portugueses, 
estendeu-! hes as mãos por con
cluir que os seus próprios lugares
tenentes mergulharam com os ho
landeses no "resgate" de seus sú
ditos com tanta ou mais ferocida
de que seus inimigos lusitanos. 

A escravidão negra foi, desta 
forma, o grande estigma da África 
durante três séculos de incr(veis 
sofrimentas na captura, transpor
te, comércio nos entrepostos e du
ros trabalhos nas Américas, espe
cialmente no Brasil, nas colônias 
espanholas do Caribe e nos Esta
dos Unidos. 

Pode-se visualizar, então, a re
volta destes homens contra a si
tuação em que se encontravam 
submetidos pela força. 

Aqui no Brasil, enquadrados 
por chefes de sangue nobre, ai-
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guns já adestrados nas lutas afri
canas, estes escravos encontrariam 
terra desocupada, semelhante à de 
suas origens, em grandes espaços 
interiores, à disposição dos fugi 
tivos inconformados. A fuga lhes 
seria fácil. como a captura pelos 
senhores dificultada pelos espa-
ços e obstáculos que fàvorec.eriam 
à instalação em comugidades com
plexas - os quilomb9s. Vivendo 
na África em natu,:eza selvagem, 
sempre fugindo dos caçadores, fi 
zeram das terras brasOicas um tea
tro idêntico ao de suas origens. 
Nada mais justo e natural. 

Muito se pode falar sobre a es
cravidão no Brasil . Seria difícil 
adicionar muito mais do que os 
africanistas brasileiros já disseram 
- Nina Rodrigues, Artur Ramos, 
de certa forma Gilberto Freire, to
dos inspiradores de escolas sobre a 
matéria. 

Dentro de um revisionismo 
histórico de caráter científico, se
ria agora reavaliar mais precisa
mente o papel da escravatura e do 
negro em nossa História e ressaltar 
mais ainda suas naturais reações ao 
cativeiro. 

O Quilombo dos Palmares e 
outras manifestações idênticas es
clarecem muita coisa, especialmen
te sobre este desejo i ntr ( nseco do 
homem pela liberdade. 

Houve grandes quilombos em 
Mato Grosso - Ouiriterê e Carlo
ta, em Minas Gerais - Campo 
Grande, no Rio de Janeiro - Vas
souras, no Maranhão ~ Turiaçu, 
no Ceará, na Bahia e em São Pau
lo. 

O tratamento do' negro no Bra
sil tem suas facetas românticas da 
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Mãe Preta, do Moleque de Enge
nho e do Pai Velho, mas apresenta 
também exemplos de dura cruel
dade, os supl feios, as mutilações 
e um arsenal de instrumentos de 
tortura , aS penas de açoite, o ato 
de ferrar fugitivos e ladrões a 
ferro quente. Tudo isso, afora os 
abusos, estava previsto nas Cartas 
Régias e Alvarás que regulavam o 
assunto. E ocorria após os horro
res da captura e do afastamento da 
fam í1ia, do transporte e das humi
lhações dos mercados e senzalas. 
O fenômeno dos quilombos justi
ficava-se moralmente e nele está 
um bom exemplo da luta pela li
berdade. 

Algumas revoltas negras, co
mo a Inconfidência Baiana ou a 
Revolta dos Alfaiates (1798), a 
Revolta dos Aussás (1807-1813), a 
Revolta dos Nagôs (1826-1844} e 
outras que ocorreram no Recon
cavo também tiveram as mesmas 
razões. Na revolta dos nagôs, os 
chefes negros cogitaram claramen
te em escravizar negros mais fra
cos e todos os brancos da Bahia. 

A ideologia destes movimen
tos, no entanto, nunca emergiu 
clara, além do simples desejo de 
ser livre e da revolta contra os 
métodos da escravidão. Alguma in
fluência dos enciclopedistas surgiu 
nos líderes. dos Alfaiates, logo su
perados por chefetes negros mais 
grosseiros- e inconseqüentes, veri
ficando-se ainda que os homens de 
cor tiveram discreta participação 
nos movimentos fortemente ideo
lógicos de 1817 e 1824, a não ser 
quando carreados pelos seus se
nhores. Muito menos houve senti
do ideológico em Palmares, nos 
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próprios quilombos ou nas cida
des onde pudessem repercutir nos 
homens letrados da época. 

Na verdade, somente no final 
do século XVIII tornaram-se for
tes as idéias de Montesquieu -
"O Espírito das Leis", os discursos 
do Padre Manoel Rocha na mesma 
época (1750), continuação natural 
de uma idéia que, no passado mais 
distante, passara pelo sermão aos 
escravos do Padre Antônio Vieira 
ao dizer: "Não há trabalho nem 
gênero de vida no mundo mais pa
recido à cruz e a paixão de Cristo 
do que o vosso". Também não há 
páginas comparáveis aos discursos 
de Joaquim Nabuco, José do Pa
trocínio e às poesias de Castro Al
ves (Paládio da Liberdade), no 
contexto do movimento contra a 
escravatura no Brasil, com a ex
pressiva participação de pessoas de 
pele branca. Os textos do historia
dor Rocha Pombo, por exemplo, 
a respeito da revolta espiritual 
dos negros, têm tamanha força de 
expressão que, se usados hoje sem 
indicação de sua origem, seriam 
forte ingrediente para rivalidades 
inter-raciais . 

As acusações do revisionismo 
histórico moderno aqui no Brasil, 
por mais que se auto-intitulem de 
originais, não apresentam nenhu
ma novidade ao condenar o trata
mento dos escravos pelos seus se
nhores. 
I 

A Formação dos Quilombos e os 
Cónflitos Decorrentes 

Os quilombos no Brasil podem 
ser interpretados como uma conti
nuação das guerras africanas da 
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mesma época. Há indícios seguros 
de que principalmente os "jagas", 
um indomável grupo negro do 
Congo, já engajado contra os por
tugueses desde o século anterior, 
enquadrava a luta dos palmarinos. 
Era uma linhagem nobre dos 
N'Gola ' e de outros "sobados" 
mais ao norte, que estavam reuni
dos em Pernambuco desde o início 
do século XVII, concitando a fuga 
de negros dos engenhos para a mata 
atlântica das consideráveis eleva
ções ao poente, A desintegração 
da economia colonial e o impacto 
da invasão holandesa estimularam 
muito este fluxo inicial, levando 
inúmeros escravos a buscarem sua 
sociedade africana, agora reconsti
tu fda nos "mocambos" plantados 
desde o Cabo de Santo Agostinho 
até as margens do São Francisco -
o Macaco (o maior deles), Aqual
tume, Odenga, Subupira (o mais 
agressivo), Dambraganga, Tabocas, 
Oranga, Andalaquituxe, Zumbi, 
Amaro e outros. Observe-se que a 
população negra no Basil, levanta
da com os meios da época, por si 
mesma sugere razões de conflitos 
com os escravos: 

1583 - 57.000 habitantes 
(14.000 negros) . 

1798 - 3.250.000 habitantes 
(1.582.000 negros). 

E de se supor que, por volta 
de 1650, a população negra es
tivesse beirando já os 40%, o que 
indica dificuldades de controle da 
situação pelas administrações colo
niais que contavam com fracos 
contingentes de brancos, índios e 
mestiços desgastados pela guerra 
contra o invasor batavo que desor
ganizou o mando senhorial. 
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Os efetivos palmarinos foram 
sempre estimados empiricamente, 
já que o grosso deles estava espa
lhado em toda a área. Os holan
deses calcularam 6.000 pessoas e 
alguns cronistas estimaram até em 
10.000 ou mesmo 20.000, não se 
sabe ao certo. 

o que de essencial se pode di
zer de suas atividades é que viviam 
da caça, da pesca e de pequena 
agricultura, sendo rotineiro o es
cambo deles com os comerciantes 
do litoral. Possu fam organização 
política rudimentar, mas aceita 
plenamente. Havia uma força mili
tar, uma polícia e um sistema de 
comunicações e informaÇões. 

As ações contra fazendas e en
genhos eram assistemáticas mas fre
qüentes, para saque, libertação de 
escravos que com eles cooperavam 
ou escravização de outros. O tra
balho escravo lá existente e sufi
cientemente documentado é nega
do por alguns revisionistas, como 
Décio Freitas em A Guerra dosEs
cravos, Ed. Mercado Aberto, que 
afirma: "A escravidão era incom
patível com o movimento palma
rino", contrariando o espírito dos 
tempos - a escravatura era, tam
bém, uma instituição africana -
veja-se a corte dos N'gola e as prá
ticas de Ginga Bandi que costuma
va sentar-se em cadeiras humanas 
por longas conversações. 

O fato é que este "sobado" 
brasileiro, constituído de fugiti : 
vos da escravidão, constLtuía uma 
grave ameaça à vida econômica do 
Nordeste açucareiro pelas seguin
tes razões: 

-estímulo à fuga de escravos 
que eram expressiva parte do capi-
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tal e toda a força do trabalho nos 
engenhos; 

- dos quilombos partiam as 
expedições contra fazendas, enge
nhos e vi las, trazendo-! hes insegu
rança e pfejuízos de toda ordem; 

- despertavam no Conselho 
Ultramarino a idéia de revolta 
contra a autoridade colonial. Ha
via, inclusive, a hipótese, formula
da em correspondência do Gover
nador Souza Coutinho, de domí
nio militar dos negros sobre as 
principais cidades - Recife, Ala
goas, Porto Calvo e Penedo - já 
que possuíam forja de fazer ferro 
e contavam com o apoio de seus 
irmãos de raça. 

Esta ameaça unia esforços dos 
senhores de terra e de autoridades 
da administração colonial, numa 
História que durou quase um sé
cuiQ, havendo quem considerasse 
os quilombos tão perigosos para a 
obra colonial quanto os holande
ses. 

As primeiras reações armadas 
aos quilombos foram empreendi
das entre 1602 e 1608 por um 
certo Bartolomeu Bezerra. Até o 
dia 6 de fevereiro de 1694, com a 
captura e destruição do Quilom
bo do Macaco, na Serra da Barriga, 
desenvolveram-se operações milita
res quase sempre apoiadas pelo po
der econôrAico dos senhores de en
genho. 

Antes · da destruição do Qui
lombo do Macaco, na Serra da 
Barriga, por Domingues Jorge Ve
lho, Sebastião Dias e Bernardo 
Vieira, a única expedição que 
apresentou resultados satisfató
rios, dentre as dezenas conhecidas, 
foi a de Fernão Carrilho em 1677, 
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que destruiu vários mocambos, 
capturou ou eliminou quase toda a 
família real de Ganga Zumba e 
criou condições para um contro
vertido acordo dos quilombos com 
a Administração Colonial, durante 
um período de desânimo por parte 
dos negros aquilombados. 

Os palmarinos teriam assenta
mento e seriam livres, mas deviam 
obediencia e compromissos às au
toridades. 

O acordo não foi bem recebi
do pelos senhores de engenho nem 
pelos negros liderados por Zumbi. 
Os senhores de engenho queriam 
suas terras, seus escravos e a ex
tinção daquele estímulo à fuga de 
mais outros escravos. Zumbi e seus 
seguidores não confiavam na pa
lavra das autoridades e terminaram 
por envenenar o desanimado rei 
Ganga Zumba, criando uma nova 
situação que só acabaria, em 1694, 
oom a destruição do _Macaco, e, 
em 1695, com- a morte do próprio 
Zumbi. 

A figura do Zumbi, como não 
podia deixar de ser numa época de 
superstições e de desinformação, 
tornou-se lendária, sendo crença 
geral entre os negros a sua imorta
lidade. Após muitos anos da des
truição do Macaco e de ter sido a 
cabeça do Zumbi pendurada num 
poste de Olinda, ainda havia a 
crença de que ele estivesse vivo. 
Muitos também acreditavam que 
Zumbi precipitara-se mesmo do 
penhasco para fugir ao cativeiro. 

CircunstânCia também curiosa 
é que o negro Henrique Dias, que 
se havia destacado contra os ho
landeses, esteve engajado na luta 
contra os quilombos, o que torna 
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ainda mais evidente a sua fidelida
de ao espírito lusitano ou a sua 
obediência aos administradores da 
Colônia. E, mais ainda, Henrique 
Dias, herói negro consagrado, é 
atualmente acusado de. combater 
gente de sua própria 'ãÇa. 

Senhores e administradores co
loniais de um lado, escravos fu
gidos do outro, um herói negro 
imolado na luta pela liberdade, re
beldia conta a opressão dos domi
nadores, eis um quadro perfeito 
para a lógica hegeliana: "O amo 
não é amo senão pelo fato de que 
possui um escravo que o reconhe
ce como tal". 

Este é o ponto de partida de 
toda a dialética revisionista em 
moda. "Palmares - um século de 
luta armada dos negros contra o 
regime . escravocrata de trabalho 
em que- se fundava a economia co
lonial" - Darcy Ribeiro. Ora, a 
luta dos negros era pela liberdade 
e não tinha objetivos de extinguir 
regime nenhum. Suas ações limi
tadas ao saque e à defesa atesta
vam o objetivo em que tanto se fi
xaram- viver em liberdade. 

O Discurso do Revisionismo 
Histórico 

Todo o discurso marxista re
pousa no papel atribuído à lu·ta de 
classes como motor da História. A 
expressão mais objetiva desta con
cepção está no Manifesto Comu
nista (p. 6, ed. 1935), quando afir
ma: ''Toda a História da Humani
dade ... tem sido uma história de 
luta de classes, choque entre ex
ploradores e explorados, entre a 
classe dominadora e a oprimi-
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da ... " Mais adiante o manifesto 
diz claramente : " . .. o li vre e o es
cravo . .. o grêmio dos patrões e o 
sindicato dos operários, numa pa
lavra, o opressor e o oprimido vi 
veram em constante e mútua opo
sição ... " 

A revolta dos negrps por uma 
vida livre como nos dias do iso
lamento africano, pol"' inumeráveis 
séculos, passa a ser urna luta con
tra os senhores de ·escravos, tão
somente uma luta de "classes". E 
vão mais adiante nesta interpreta
ção atribuindo ideologia aos escra
vos fugidos contra o sistema eco
nômico e contra o próprio sistema 
colonial. Os trabalhos historiográ
ficos menos sérios ainda conse
guem visualizar a união dos "mili 
tares profissionais", senhores lati
fundiários e autoridades coloniais 
como o lado opressor, e os escra
vos, artesãos, "pequenos burgue
ses" e desamparados, como o lado 
dos oprimidos. A organização so
cial dos quilombos seria um "so
cialismo infuso" a suscitar entu
siasmo, segundo Décio Freitas 
(Palmares, a Guerra dos Escravos, 
Ed. Mercado Aberto, 1984). Pes
soa de Morais, no ensaio "Socio
logia da Revolução Brasileira", 
assinala os quilombos como ante
cedentes diretos dos movimentos 
camponeses atuais, e Clovis Moura, 
em Rebelião das Senzalas (Ed. 
Conquista), assinala métodos de 
guerrilha nas incursões dos qui
lombos aos engenhos ppra saques • 
e depredações e em sua prática de 
evitar engajamentos com a tropa, 
até que incorressem no erro de 
guarda rem-se em fortificações. 
Dias Gomes, prefaciando o livro O 
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Quilombo dos Palmares, de Edson 
Carneiro, Ed. Civilização Brasilei
ra, insinua que a causa do silêncio 
sobre Palmares era por serem eles 
os precursores da moderna tática 
de guerriltia no Brasil, esquecendo 
ele a decantada reação aos holan· 
deses desde o seu desembarque em 
Pernambuco. Para Péricles de Car· 
valho, em Formação Histórica de 
Alagoas, Manoel Balaio, no Mara· 
nhão, é protesto negro, insinuando 
a união dele com outras "camadas 
sociais". · 

Desconhecendo a rica temática 
abolicionista no Brasil e suas be
líssimas páginas acusatórias, alguns 
revisionistas correm na busca de 
originalidade, como nesta coloca· 
ção de Décio Freitas (op. cit.): 
"No dia em que forem resgatadas 
da face oculta de história brasilei
ra - face mais ampla e significa
tiva que a visível e oficial -as re
voltas escravas projetarão luz so
bre um sem-número de contradi· 
ções históricas que, de outro mo
do, sempre permanecerão incom
preensíveis". 

De acordo com o Direito à 
História, de Lucien Febvre, deve
se colocar as revoltas negras num 
patamar importante da História. 
Considera-se,. então, o "historieis
mo oficial:' de Varnhagen, a in
terpretação .antropológica das he
ranças culturais por Artur Ramos 
e Nina Ro-drigues, como os men· 
tores da idéia da amenidade da es
cravidão no Brasil, no contexto do 
interesse da "classe dominante". 

A interpretação marxista da 
História assinala acusações a Ca· 
xias tachando-o de "espada repres
sora" dos negros fluminenses de 
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Manoel Congo, em dezembro de 
1838. E que Caxias, comandando 
a Força de Permanentes da Corte, 
deslocou tropa para proteger a fá
brica da Estrela (única fábrica im
portante de pólvora no Brasil) das 
tropelias de · negros aquilombados 
da região. Era, na verdade, uma 
operação estratégica, segundo opi
nião do eminente historiador Co
ronel Cláudio Moreira Bento. No 
Maranhão, Caxias teve que dar 
combate aos ajuntamentos negros 
do Preto Cosme que combatiam 
pelos Balaios. 

Eis aí o discurso marxista que 
certamente marcará grande parte 
dos conceitos e mensagens lança
das à opinião nacional nos próxi
mos dois anos. 

A negritude nacional, agora ca
racterizada como um manancial de 
opiniões próprias, parece ao obser· 
vador alvo de muito trabalho de 
doutrinação, como ocorreu no VI 
Encontro de Agentes da Pasto· 
ral de Negros em lpiranga, São 
Paulo, em setembro de 1985, em 
cuja temática viu-se: Visão Histó
rica do Negro no Brasil, Liturgia e 
Negritude, Negritude e Constituin
te, e Negritude e Reforma Agrária. 
Não é exemplo isolado do uso da 
História para fins políticos e ideo
lógicos. 

Para uma interpretação com
pleta da História, como de resto 
de qualquer ciência, deve-se buscar 
a causa I idade dos fatos em todos 
os campos ou disciplinas que con
figuram o saber. 

No caso dos fenômenos huma
nos ocorridos no passado - o que 
se pode chamar de História - con
vém examinar os fatos através de 
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seus aspectos políticos, economl
cos e sociais de forma integrada, 
evitando-se a supremacia de uns 
sobre os outros, emoldurando-s'e a 
interpretação sob a égide da cul 
tura existente na época na qual es
tá inserido o ambiente. A interpre
tação marxista está fixada nos pa
râmetros da luta de classes e na 
importância da instrumentalização 
do trabalho e do interesse econô
mico. Já obsoleta na Europa, ain
da é modismo no Brasil. Quando 
exagerada na aplicação de propa
ganda ideológica , através da inter
pretação da História, torna-se ex
tremamente falaciosa e vulgar, em
bora penetrante e convincente pa
ra os espíritos simples e despreve
nidos. 

No caso expressivo da rei n
terpretação dos quilombos no con
texto do " revisionismo historiográ
fico" comete-se o erro de confun
dir o soldado a soldo do século 
XVII com o militar profissional de 
hoje, o senhor de engenho deantes 
com o empresário agrícola de hoje, 
o negro palmarino com o guerri
lheiro. Neste contexto um tanto 
simplista não se valoriza a evolu
ção das idéias e da cultura, as rea
lidades de cada época são relega
das em proveito de uma conclu
são já estabelecida aprioristica
mente. 

No caso brasileiro, não se va
lorizam os esforços acumulados de 
gerações para a obtenção da Uni
dade Nacional, preferindo-se elo
giar as rebeliões regionalistas, res
saltando-se a desobediência local 
por motivos restritos a determina
da área , esquecendo-se a necessida
de de um mínimo de ordem in-
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terna para garantir a grandeza ter
ritorial em seus primórdios colo
niais ou mesmo nacionais. 

E evidente que a escravatura 
como regime de trabalho, aliada à 
forma de dominação senhorial, 
constitui um passado com heran
ças mui to desagradáveis, sobretu
do porque o trabalho -servil entre 
nós foi degradante e cerruptor. 

Uma Interpretação t.listórica de 
Base Eclética 

Não há justificativa ética e mo
ral , nos dias de hoje, para a escra
vatura negra no Brasil. Não era 
aplicável , então, o Direito do Ven
cedor. O Direito Moderno, avoca
do por Joaquim Nabuco, repelia 
qualquer trabalho servil, mas só 
ganhou importância no Brasil em . . 
meados do seculo XIX, cem anos 
depois dos enciclopedistas. 

O importante da questão é, 
portanto, examinarmos o porquê 
da escravatura em nosso País e o 
porquê dela ter durado tanto tem
po. 

A vontade férrea de Portugal 
ou, como queiram, de seus gover
nantes, de colonizar o Novo Mun
do vai além das importantes moti
vações econômicas. Havia o desejo 
natural nos lusitanos de se expan
direm de seu território confinado 
e com isso adquirir largos espaços, 
conquistar e explorar. Além disso , 
havia a motivação religiosa : a de 
salvar almas para Cristo . 

A motivação econômica foi 
prevalente, na medida em que, 
além de estimular o homem aos 
grandes riscos da epopéia colonial, 
carreava os recursos necessários 
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para empreendê-la, do contrário 
nada ocorreria. 

Era a organização econômica 
da Colônia uma inovação engenho
sa para7as novas circunstâncias do 
açúcar, como também o foi para 
as empresas de criação de gado no 
interior. E todo o engenho huma
no para realizar a implantação da 
atividade econômica na Colônia 
deparava-se com a inexistência de 
mão-de-obra numerosa, robusta e 
capaz para as atividades do campo, 
a ser aliciada tanto na Europa co
mo no Brasil. 

O recurso à escravidão negra 
tinha precedentes históricos nos 
conflitos e nos contatos da Penín
sula Ibérica com a África, desde 
séculos anteriores, o que retirava 
da mente social do ·europeu qUI · 
nhentista ou oitocentista aquele 
sentido crftico sobre o trabalho 
servil. Somente o iluminismo oci · 
dental, a Revolução Americana e a 
Revolução Francesa, numa primei
ra fase, e, posteriormente, a Revo· 
lução Industrial na Inglaterra é 
que despertaram a consciência 
idealizada por Grotius em 1600 e 
tão decantada em inúmeros docu
mentos papais. e notável a consta
tação de que nem mesmo o Cris
tianismO' modificou a face da hu 
manidade quanto à escravidão 
humana, apesar destas interven· 
ções motleradoras da Igreja. 

Dentro deste quadro, a despei· 
to do feudalismo estar politica
mente sepultado pelo Estado Mo
derno, ele estava presente, em seus 
resqut'cios, na mente colonial lusi
tana, mesmo porque a empresa 
moderna somente viria muito de
pois. 
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A escravidão negra, como so
lução para o problema de mão-de· 
obra foi, portanto, parte do pano
rama econômico e social da época 
neste quadro perverso anterior aos 
tempos modernos. 

Mais importante do que com· 
preendermos as causas econômicas 
e sacia is da escravatura, é saber o 
papel que o negro teve na forma· 
ção da nacionalidade brasileira. 
Elemento essencial do nosso povo, 
o negro deparou-se aqui com algu
mas contingências muito favorá 
veis à sua assimilação como grupo 
racial, pela miscibilidade do portu· 
guês sem veleidades de superior ida· 
de racial. Ressalte-se o papel do 
negro na formação da cultura bra
sileira, desde o seus traços bioti
pológicos até os psicológicos, im· 
pregnando a mente nacional parti
cularmente através dos mestiços. 
Ainda havia escravatura no Pat's e 
José do Patrocínio e André Re
bouças não eram figuras muito ori
ginais no cenário social e político 
do Brasil. O Exército , como fa
tor de ascensão social , abrigava 
grande percentual de negros e mu
latos, o que ainda hoje ocorre. 

A luta pela liberdade pode ser 
considerada uma importante con
tribuição do negro para as gera
ções futuras. Os quilombos e as 
revoltas negras, revistas na Histó
ria, já não podem ser julgados co
mo simples demonstrações de re
beldia e, sim, um exemplo de que 
o homem brasileiro não faz com
posições com a opressão social ou 
política. 

A repressão aos qu1lombos e 
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revoltas negras pela Administração 
Colonial, por sua vez, não está in
serida no quadro de uma aliança 
tácita entre os senhores de enge
nho e os meios oficia is, como ima
ginam os panfletários do assunto . 
A Administração Colonial, com o 
Conselho Ultramarino no seu to 
po, imaginava o controle da Co
lônia e o exercício do poder em 
toda a sua vastidão, não fazendo 
concessões a uma realidade fisio
gráfica que implicava em dissocia
ção e até separação. • 

Foram os nossos administrado
res coloniais muito felizes, se con
siderarmos os resultados finais do 
processo administrativo aqui exe
cutado. A estratégia desta admi 
nistração era a de extinguir re
beldias, autonomias locais, ajunta
mentos estranhos e invasões, em 
proveito de sua pol ftica de centra
lização e domínio, sempre que ha
via poder para tal . A conciliação 
era praticada, enquanto aguarda
vam-se melhores épocas para agir. 

Fraca de recursos, a Adminis
tração Colonial contava com a in
dispensável ajuda, em pessoal e 
material , onde ela tinha de ser en
contrada, isto é, nos estabeleci
mentos açucareiros, ou seja , nos 
senhores de engenho e seus agrega
dos. Os aquilombados também fa
ziam o mesmo, por outros méto
dos, com suas incursões predató
rias nos locais onde estava a rique
za. 

Os senhores de engenho julga
vam-se no elementar direito de 
reagir principalmente porque a es
cravatura era legal e os freqüen
tes ataques às suas propriedades 
tornavam-se muito onerosos. 
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Neste quadro ·iníquo aos olhos 
de hoje, encontrava-se a lógica de 
ontem, o que, aliás, não é novida
de no curso da História. 

A libertação dos escravos, con
seguida através da luta dos pró
prios negros pela sua liberdade e 
buscada ardentemente .pelos abo
licionistas, é uma belíssima página 
de nossa História. E, também, um 
capítulo importante de-nossas ins
tituições, num país sém racismos e 
que busca obstinadamente a justi
ça social. 

A História comporta uma revi
são do papel do negro na forma
ção da nacionalidade, agora que 
nos aproximamos do centenário 
da Abolição. 

A revisão histórica que se está 
procedendo para reescrever a His
tória Nacional é eivada de secta
rismo e seu discurso é falacioso, na 
medida em que se elevam os an
seios de liberdade dos negros ao 
patamar de luta ideológica. 

Palmares foi um movimento 
espontâneo e continuou a luta dos 
africanos contra a dominação do 
seu povo. A luta ideológica, por 
sua vez, necessariamente pressu
põe intenção racional de mudar 
algo instituído, o que não ocorreu 
nos quilombos. 

Além disso, é falaciosa tam
bém a visão da luta de classes 
do revisionismo contemporâneo, 
comparando o panorama colonial 
e obscuro da época com o dos dias · 
correntes, onde vigem éli leis tra
balhistas, funcionam os partidos 
polít icos e os sindicatos, e onde a 
organização estatal é soberana. 

Além disso , a escravidão não 
envolve responsabilidades de gru-

A Defesa Nacional 



pos raciais, posto que não só havia 
escravidão entre os negros africa
nos, antes de os portugueses lá che
garem, como os .caçadores de es
cravos aram negros de origem no
bre. Há provas evidentes de que 
havia escravos entre os negros 
aqui tombados no Brasil, assim co
mo queriam os nagôs da Bahia es
cravizar os outros negros e os 
brancos do Recôncavo. 
· As acusações já esboçadas pe
los revisionistas de que o Exército 
contribuíra para a ôpressão dos 
negros é inverídica e merece o re
púdio de todos os militares em 
contato com seus comandados e 
civis. A posição do Clube Militar, 
inspirada por Joaquim Nabuco, 
entregando moção de repúdio à 
idéia de emprego do Exército 
contra os escravos foi uma das 
causas da queda do Gabinete Co
tegipe, à qual se seguiu a Aboli
ção. 

Caxias não se envolveu com os 
quilombos de Vassouras, em 1838, 
e, no Maranhão, combateu um 
ajuntamento negro dentro de suas 
operações militares de pacificação, 
destitut'do por inteiro de qualquer 
sentido de escravagismo. 

A obra colonial portuguesa, da 
qual resultoll o nosso País, estava 
harmonizada com o espírito dos 
tempos. As perversidades da ação 
colonizadora não podem ser julga
das com os olhos de hoje, quando 
estão firmados os aperfeiçoamen
tos na convivência humana, obti
dos nos dois últimos séculos. A 
obra colonial lusitana, por outro 
lado, nos proporcionou um vasto 
território com apreciável unidade 
espiritual. Por nossa invulgar mis-
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cigenação, destacamo-nos como 
povo harmonioso no seio desta 
humanidade tão diversificada pelas 
raças. 

De tudo isto, é possível for
mular um corpo de idéias que fun
damente uma posição equilibrada 
diante do revisionismo; 

- ressaltar o papel do negro 
na formação e evolução da socie
dade brasileira, destacando a sua 
contribuição para a riqueza nacio
nal e a sua influência sócio-cultu
ral entre nós; 

- ressaltar a luta permanente 
do negro e dos abolicionistas con
tra o t raba I h o escravo, como pro
va de que a liberdade é inalienável; 

- mostrar à Nação que o 
Exército teve papel importante na 
Abolição e que sempre abrigou em 
seus quadros inúmeros negros e 
mulatos, alguns dos quais foram fi 
guras ilustres na hierarquia militar; 

- tomar consciência de que o 
revisionismo falacioso, · não tem 
originalidade em suas acusações e 
desvirtua o sentido da História 
através da visão marxista; 

- considerar que o combate 
aos quilombos estava dentro da es
tratégia da administração colonial 
lusitana e que foi sufocado em 
proveito da unidade da Colônia, 
esboço da Unidade Nacional; 

-poderíamos considerar, tam
bém, que este revisionismo é de 
natureza ideológica, que despreza 
os postulados da ciência histórica 
e está conflitante com nossa cren
ça nacional. 

O revisionismo é sempre neces
sário quando se faz oportuno mas, 
por amor à boa convivência social, 
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que seja feito sem intenção de na- do educador deve ser criterioso. 
tureza política ou ideo lógica e por Trabalhar com História é educar .. . 
profissionais do ramo. Afinal, to- ou deseducar. 
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